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Sedimentos dos incêndios são levados pela chuva para as linhas de água 

Fogos afetam 
qualidade da água, mas 

não a saúde pública 
Estudo Investigadores detetam aumento considerável de 

alumínio, ferro e manganês na zona dos fogos de 15 de outubro 

João Pedro Campos 
sociedade@jn.pt  

MONDEGO Um estudo de 
uma equipa de investiga-
dores do Centro de Estudos 
Sociais do Departamento 
de Ciências da Terra da Fa-
culdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de 
Coimbra conclui que os in-
cêndios florestais de 2017 
tiveram impacto na quali-
dade da água da bacia hi-
drográfica do rio Mondego. 
Os resultados apurados 
permitiram concluir, tam-
bém, que as alterações na 
qualidade não têm impac-
to na saúde pública. 

O grupo de trabalho mo-
nitorizou, entre novembro 
de 2017 e junho de 2018,10 
pontos de amostragem em 
sete linhas de água, nos 
concelhos de Arganil, Car-
regai do Sal, Coimbra, Góis, 
Lousã, Oliveira do Hospi-
tal, Penacova e Tábua. Os 
resultados mostraram um 
aumento considerável de 
alumínio, ferro e manga-
nês, decorrentes dos perío- 

dos posteriores de precipi-
tação, em que alguns sedi-
mentos caíram às águas. 

"Os vários resíduos resul-
tantes da combustão, no-
meadamente cinzas, asso-
ciados aos constituintes re-
sultantes da erosão e mobi-
lização dos solos, vão ser 
transportados para as li-
nhas de água, o que origina 
o aumento da concentração 
destes elementos químicos 
- alumínio, ferro e manga-
nês", descreve o coordena-
dor da equipa que fez o es-
tudo, Alexandre Tavares. 

ATENÇÃO AOS VALORES 
O coordenador assegura 
que "não há um risco para a 
saúde pública, mas as po-
pulações têm de estar aten-
tas a estes indicadores". 
Ressalva ainda que não há 
uma maior incidência das 
substâncias encontradas 
num concelho relativa-
mente a outro. "Não foi 
essa a nossa preocupação, 
avaliámos a qualidade das 
águas a montante e a ju-
sante", descreve. 

As águas foram monitori-
zadas durante oito meses, 
com Alexandre Tavares a 
afirmar ter havido resulta-
dos mais próximos da nor-
malidade nos últimos me-
ses. No entanto, aponta 
que esses valores ainda po-
dem variar. "Basta que haja 
um período de maior preci-
pitação para haver uma 
maior afetação das águas", 
aponta. 

A investigação está in-
cluída no projeto europeu 
RiskAquaSoil: Plano Atlân-
tico de Gestão de Riscos no 
Solo e na Água. Este proje-
to, iniciado em 2016, tem 
como objetivo a deteção 
dos impactos das altera-
ções climáticas nas zonas 
rurais, avaliando a gestão 
do risco, o uso dos recursos 
hídricos e do solo, a reabi-
litação de áreas agrícolas e 
o desenvolvimento de no-
vas práticas. 

Os primeiros resultados 
globais do RiskAquaSoil se-
rão apresentados a 16 de 
outubro, numa conferência 
a ter lugar em Guimarães. 

As catástrofes 
e as crianças 

OBSERVATÓRIO _IN 

Duarte Caldeira 
Pres. Centro de Estudos e Intervenção 
em Proteção Civil e membro 
do Observatório Independente 
para Análise de Incêndios 

"As crianças e os jovens são agen-
tes de mudança e deveria ser-lhes 
dado espaço e ferramentas para con-
tribuírem para a redução do risco de 
catástrofes, de acordo com a legisla-
ção, com as práticas nacionais e com 
os currículos educacionais". 

É deste modo que o Quadro de 
Sendai para a Redução do Risco de 
Catástrofe, aprovado pela ONU para 
o período 2015-2030, perspetiva a 
participação das crianças e dos jo-
vens no processo de construção da 
resiliência das comunidades ao ris-
co de catástrofe. 

No âmbito do Projeto Europeu 
Culturas de Resiliência à Catástro-
fe entre Crianças e Jovens (CUI-
DAR), foi elaborado um "Referen-
cial para a Gestão de Catástrofes 
Centrado nas Crianças", construí-
do a partir das experiências' de par-
tilha, entre a equipa do projeto e as 
crianças e jovens que nele partici-
param. 

A equipa de projeto, integrada por 
investigadores do Instituto de 
Ciências Sociais da Universidade de 
Lisboa e coordenada pela Universi-
dade de Lancaster, no Reino Unido, 
trabalhou com 532 crianças e jo-
vens com idades compreendidas 
entre os 6 e 18 anos, em cinco países 
(Espanha, Grécia, Itália, Portugal e 
Reino Unido). 

Constitui objetivo geral do proje-
to CUIDAR "Aumentar a resiliên-
cia das crianças, jovens e sociedades 
urbanas às catástrofes e permitir 
que os decisores políticos e os pro-
fissionais que trabalham na área das 
catástrofes, planeamento de emer-
gência e redução de riscos vão ao en-
contro das necessidades das crian-
ças e jovens de forma mais eficaz". 

Quanto aos objetivos específicos 
do CUIDAR, estes apontam no sen-
tido de "compreender melhor as 
perceções de risco e as necessidades 
e capacidades das crianças e jovens 
em situações de catástrofe em con-
texto urbano; aumentar a sensibili-
zação e o conhecimento dos profis-
sionais de resposta a emergências e 
dos decisores políticos sobre as ne-
cessidades de crianças e jovens em 
situação de catástrofe; facilitar a co-
municação entre profissionais de 
proteção civil, crianças e jovens em 
contexto urbano; melhorar a estru-
tura de gestão de catástrofes, as po-
líticas e as práticas, de forma a inte-
grar as necessidades especificas de 
crianças e jovens em situações de 
catástrofe urbana". 

A equipa de investigadores cons-
tatou que "as crianças querem 
aprender mais sobre riscos e emer-
gências, expressam fortemente a 
vontade de apoiar a sua comunida-
de, as suas famílias e os seus pares, 
ajudar os outros e tomar medidas 
para reduzir o risco". 

A referida equipa formula ainda 
várias recomendações às estruturas 
de proteção civil, acentuando a im-
portância qualitativa da ligação des-
tas à Universidade e aos centros de 
produção de conhecimento, en-
quanto suportes indispensáveis à 
qualidade da decisão política. Por 
outro lado, destaca a importância 
dos mecanismos de participação das 
crianças e jovens na construção de 
comunidades mais resilientes. 

"Os decisores políticos e profissio-
nais devem: reconhecer o direito de 
as crianças serem incluídas na ges-
tão de emergências; trabalhar com 
crianças a nível local, regional e na-
cional; coproduzir planos de gestão 
de catástrofe centrados na criança; 
promover a educação para o risco". 

Deixo à consideração dos deciso-
res, políticos e operacionais do nos-
so país, esta mensagem-chave do 
projeto. 


